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S U M Á R I O 

Ministério da Administração Estatal: 
Despachos: 

Determina que Francisco Ferrão Massingue seja transferido 
para o distrito da Namaacha na província do A apulo. 

Determina que Bráz José Chidassicua seja transferido para o 
distrito de Nhamatanda, na província de Sofala. 

Determina que Abdul Cafur Dulá seja transferido para o dis-
trito de Mabalane, na província de Gaza. 

Determina que Joane Massada Estevão seja transferido para 
a província de Gaza. 

Determina que Alberto Massangaia seja transferido para o dis-
trito de Zavala, na provincia de Inhambane. 

Determina que Castigo Chume Zand amela seja transferido 
para o distrito de Marromeu. na província de Sofala. 

Determina que Floriano Humerto MiSipo seja transferido 
para o distrito de Maringue. na província de Sofala. 

Nomeia António Zita para, em comissão de serviço, exercer 
o cargo de administrador de distrito. 

Determina que Ricardo Guezi Carre seja transferido para 
o distrito de Manic a. na província de Manica. 

Determina que Filipe José Lucas Sitoe seja transferido para 
o disirito de Macossa, na província de Maníca. 

Determina que José dos Samos Macarruge seja transferido 
para o distrito de Gondola, na província de Manica. 

M i n i s t é r i o d a E d u c a ç ã o : 

Diploma Ministerial n.° 108/88: 

Aprova o quadro dc pessoal da Secretaria de Estado da 
Educação Técnico Profissional e dos Centros de Formação 
Profissional de Electrotecnia e da Machava. 

M i n i s t é r i o d o C o m é r c i o : 
Despachos: 

Determina a intervenção do Estado no estabelecimento A Pa-
Ihota e nomeia uma comissão liquidatária. 

Determina a intervenção do Estado no estabelecimento de tipo 
cantina pertencente a Natércia dc Vasconcelos da Silva 
e Maria Vasconcelos da Silva e nomeia uma comissão 
liquidatária para gerir o mesmo estabelecimento. 

Determina a intervenção do Estado e a reversão para o Estado 
das quotas de Abdul Hamed Mahomed Sidik. Jubeida Valy 
Mamad e Tarmamade Abdul Hamed, na sociedade comer-
cial Vestáfica, Limitada, no valor total de 900 000,00 MT 
e nomeia uma comissão liquidatária para gerir a mesma 
sociedade. 

M i n i s t é r i o d o s T r a n s p o r t e s e C o m u n i c a ç õ e s : 

Diploma Ministerial n,o 109/88: 

Aprova o Estatuto específico do Ministério dos Transportes 
e Comunicações. 

Diploma Ministerial n.° 110/88; 

Aprova o Estatuto e o quadro do pessoal das Direcções Provin-
ciais dos Transportes e Comunicações. 

Despacho: 

Nomeia uma comissão para a implementação do artigo 275 
do Estatuto Geral dos Funcionários do Estado, com vista 
a integração do pessoal no quadro deste Ministério. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL 

Despacho 

Determino que Francisce Ferrão Massingue a exercer, 
cm comissão dc serviço, as funções de adminis t rador de 
distr i to de Mutara ra , na província dc Tete , seja t ransfer ido 
ao abr igo d o dispôsto na alínea a) d o artigo 1 d o Decre to 
Presidencial n.° 5 3 / 8 7 , de 30 de Dezembro , para c distr i to 
da Namaacha , na província d o Maputo . 

Ministério da Adminis t ração Estatal , em Maputo , 4 de 
Janeiro de 1988. — O Ministro da Adminis t ração Estalai, 
José Óscar Monteiro. 

Despacho 

Determino que Bráz José Chidassicua a exercer, em co-
missão de serviço, ES funções de adminis t rador de distrito 
de Nipepe, na província d o Niassa, seja t ransfer ido a o 
•br igo da alínea a) do artigo i do Decreto Presidencial 
n.° 5 3 / 8 7 , de 30 de Dezembro , para o distrito de Nhama-
tanda, na província de Sofala. 

Ministério da Adminis t ração Estatal, em Maputo . 4 de 
janeiro de 1988. — O Ministro da Adminis t ração Estatal , 
José Óscar Monteiro. 



Despacho 

Determino que Abdul Gafur Dulá a exercer, em comis-
são de serviço, as funções de administrador de distrito de 
Namacurra, na província da Zambézia, seja transferido 
ao abrigo da alínea a) do artigo 1 do Decreto Presidencial 
n ° 53/87, de 30 de Dezembro, para o distrito de Mabalane, 
na província de Gaza 

Ministério da Administração Estatal, em Maputo, 4 de 
Janeiro de 1988 — O Ministro da Administração Estatal, 
lose Óscar Monteiro 

Despacho 

Determino que Joane Massada Estêvão a exercer, em 
comissão de serviço, as funções de chefe do Posto Admi-
nistrativo de Charre, na província de Tete, seja transferido 
ao abrigo da alínea a) do artigo 1 do Decreto Presidencial 
n ° 53/87, de 30 de Dezembro, para a província de Gaza 

Ministério da Administração Estatal, em Maputo, 4 de 
Janeiro de 1988 — O Ministro da Administração Estatal, 
lose Óscar Monteiro 

Despacho 

Determino que Alberto Massangara a exercer, em comis-
são de serviço, as funções de administrador de distrito de 
Ancuabe, na província de Cubo Delgado, seja transferido 
ac abrigo da alínea a) do artigo 1 do Decreto Presidencial 
n° 53/87, de 30 de Dezembro, para o distrito de Zavala, 
na província de Inhambane 

Ministério da Administração Estatal, em Maputo, 4 de 
Janeiro de 1988 — O Ministro da Administração Estatal, 
José Óscar Monteiro 

Despacho 

Determino que Castigo Chume Zandamela a exercer, em 
comissão de serviço, as funções de administrador de distrito 
de Gorongosa, na província de Sofala, seja transferido ao 
abrigo da alinea a) do artigo 1 do Decreto Presidencial 

53/87, de 30 de Dezembro, para o distrito de Marro-
meu na província de Sofala 

Ministério da Administração Estatal, em Maputo, 4 de 
Janeiro de 1988 — O Ministro da Administração Estatal, 
Jose Óscar Monteiro 

Despacho 

Determino que Floriano Humerto M'Sipo a exercer, em 
comissão de serviço as funções de administrador de dis 
trito de Mavago, na província do Niassa seja transferido 
ao abrigo da alínea a) do artigo 1 do Decreto Presidencial 
n ° 53/87, de 30 de Dezembro, para o distrito de Matingue, 
na provincia de Sofala 

Ministério da Administração Estatal, em Maputo, 4 de 
Janeiro de 1988 — O Ministro da Administração Estatal, 

José Óscar Monteiro 

Despacho 

Nos termos da alinea a) do artigo 1 do Decreto Presi-
dencial ' 53/87, de 30 de Dezembro, nomeio António 
Zita para, em comissão de serviço, exercer o cargo de 
administrador de distrito e colocado no distrito de Nipepe, 
na província do Niassa 

Ministério da Administração Estatal, em Maputo, 4 de 
Janeiro de 1988 — O Ministro da Administração Estatal, 
José Óscar Monteiro 

Despacho 

Determino que Ricardo Guezi Carre a exercei, em co 
missão de serviço, as funções de administrador de distrito 
de Vilankulo, na província de Inhambane, seja transferido 
ao abrigo da alinea a) do artigo 1 do Decreto Presidencial 
n° 53/87, de 30 de Dezembro, para o distrito de Manica, 
na província de Manica 

Ministério da Administração Estatal, em Maputo 4 de 
Janeiro de 1988 — O Ministro da Administração Estatal 
José Óscar Monteiro 

Despacho 

Determino que Filipe Jose Lucas Sitoe a exercer, em 
comissão le serviço, as funções de administrador de dis-
trito de Namuno, na província de Cabo Delgado, seja 
transferido ao abrigo da alínea a) do artigo 1 do Decreto 

Presidencial n.° 53/87, de 30 de Dezembro, para o distrito 
de Macossa. na província de Manica 

Ministério da Administração Estatal, em Maputo 4 de 
Janeiro de 1988 — O Ministro da Administração Estatal 
José Oscar Monteiro 

Despacho 

Determino que José dos Santos Macairuge a exercer, em 
comissão de serviço, as funções de administrador de dis-
trito de Mossurize, na província de Manica. seja transfe-
rido ao abrigo da alínea a) do artigo 1 do Decreto Presi-
dencial n.° 53/87, de 30 de Dezembro para o distrito de 
Gondola, na província de Manica 

Ministério da Administração Estatal, em Maputo 4 de 
Janeiro de 1988 — O Ministro da Administração Estatal, 
José Óscar Monteiro 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Diploma Ministerial n° 103/88 
de 24 da Agosto 

O Diploma Ministerial n ° 52/87, de 8 de Abril, apro-
vou o Regulamento das Carreiras Profissionais a vigorar no 
Sector da Educação 

Sendo necessário fixar o quadro de pessoal da Secretaria 
de Estado da Educação Técnico-Profissional e instituições 
a ela subordinadas, com a aprovação da Comissão de Admi-
nistração Estatal e ao abrigo do artigo 3 do Decreto n ° 3/ 
/85, de 22 de Maro, determino 

Artigo 1 Ê publicado o quadro de pessoal da Secre-
taria de Estado da Educação Técnico-Profissional e dos 



Centros de Formação Profissional de Electrotecnia e da 
Machava, nos termos constantes do presente diploma minis-
terial e dos quadros em anoxo. 

Ar t . 2 . O s quadros de pessoal agora aprovados contem-
plam o número de unidades a prover em cada u m a das 
ocupações profissionais indicadas nos Anexos I, II e III do 
Regulamento ap rovado pelo Diploma Ministerial n.o 5 2 / 8 7 , 
de 8 de Abri l . 

Ar t . 3. O número de lugares a dotar em cada categoria 
profissional será f ixado anualmente pelo Secretário de 
"Estado da Educação Técnico-Profissional, t endo em conta : 

a) O quadro de ocupações agora aprovado e o número 
de unidades existentes em ceda categoria pro-
fissional; 

ò) As novas admissões, os concursos de progressão 
profissional e outros movimentos de pessoal 
programados; 

c) O limite do f u n d o de salários def in ido para a Se-
cretaria dc Estado da Educação Técnico-Profis-
sional e das instituições a eia subordinadas . 

Ar t . 4 . Considera-se criado, desde já, para cada categoria 
profissional , o número de lugares necessários a permit i r 
o provimento de todos os funcionários classificados para 
essa categoria n o processo dc integração previsto n o Regu-
lamento das Carreiras Profissionais refer ido n o artigo 2. 

Ar t . 5. O presente diploma produz efeitos desde 1 d e 
Janeiro de 1987. 

Ministério da Educação, em Maputo , 26 de Julho 
de 1988. — O Ministró da Educação, Graça Machel. 

Quadro do pessoal 
Quadro do pessoal 

do Centro de Formação Profissional de Electrotecnia 

Categoria ocupacional | 

T e c n i c o d e c o n s t r u ç ã o civil «A» 1 
Técn ico d c f o r m a ç ã o p ro f i s s iona l «A* 1 
T é c n i c o de f o r m a ç ã o prof i ss iona l «B» 10 
T é c n i c o d e recURSOS h u m a n o s «C» 4 
T é c n i c o d e re lações i n t e rnac iona i s 1 
T é c n i c o de c o n t a b i l i d a d e / a d u a n e i r o 2 
T é c n i c o electr ic is ta «D» í 
I n t é rp re t e - t r adu to r «C» 5 
T é c n i c o d e m a n u t e n ç ã o «D» 1 
T é c n i c o d e c o n s t r u ç ã o civil «C» 2 
T é c n i c o d e a p r o v i s i o n a m e n t o « D » 1 
T o p ó g r a f o «C» 1 
D e s e n h a d o r «C» 2 
D e s e n h a d o r «D» 2 
T é c n i c o d a i n f o r m á t i c a «C» ( p r o g r a m a d o r ) j 4 
T é c n i c o ed i to r «C» 1 
T é c n i c o m e c â n i c o « D » 3 
O p e r a d o r d e regis to d c d a d o s 1 
T é c n i c o aux i l i a r d e r e p r o g r a f i a 2 
T é c n i c o auxi l ia r 1 
F o t ó g r a f o 1 
C o m p r a d o r 2 
C o n t í n u o 1 
Recepc ion i s ta 1 
Motor i s t a d e 1.a 2 
Motor i s t a d e 2.a 2 
Motor i s t a d e 5.a 5 
P i n t o r 1 
O p e r a d o r d e e m p i l h a d r i n a 1 
C h e f e d e a r m a z é m 1 
E m p r e g a d o d e a r m a z é m 1 
C a r r e g a d o r e s 3 
Se rven te 10O 
G u a r d a 4 

Subtotal 208 

Total 240 

Categoria ocupational Lugares 

D i r e c t o r N a c i o n a l 4 
Inspec to r Nac iona l -Che fe . . . . . . . 1 
C h e f e d e d e p a r t a m e n t o 10 
C h e f e de r epa r t i ç ão 10 
C h e f e de secção . 6 

Subtotal 31 

Jurhsta . . . 1 
E c o n o m i s t a . . . . 2 
T é c n i c o pedagóg ico «A» 9 
T é c n i c o pedagóg ico «B» 2 
Tecn ico pedagóg ico «C» 34 
T é c n i c o pedagóg ico . D » 5 
Técnico de p l an i f i c acão <A> 1 
Tecn ico d e p l an i f i c ação <B>» 1 
T é c n i c o d e p l an i f i c ação <C 5 
Técn ico d e estat ís t ica <'C» . . . . . . . 3 
Técn ico d e a d m i n i s t r a ç ã o p r inc ipa l . ..1 
T é c n i c o d e adminis t t raçao d e 1 . 3 
T é c n i c o d e a d m i n i s t r a ç ã o de 6 
Pr imeiro-of ic ia l d c a d m i n i s t r a ç a o 4 
Segundo-of ic ia l d c a d m i n i s t r a ç a o 5 
Tercei ro-of ic ia l de a d m i n i t r a ç a o 5 
A s p i r a n t e . . . . . . 5 
T é c n i c o d e s ec r e t a r i ado «C 2 
Secre tá r io d c d i recção . . . . 1 
Secrelátario-dactilógrafo 7 
D a c t i x x x x o d e 1 5 

Dac t i l óg ra fo d e 2 . ' 8 
Dac t i l óg ra fo d c 3. 10 
Esc r i tu rá r io -dac i t lógra fo 4 
Arqu iv i s t a . . . 1 
Es t a f e t a 4 
T é c n i c o de d o c u m e n t a ç ã o D> 1 

Numero Caregoria ocupacional Lugares 

1 D i r e c t o r d o c e n t r o 1 
2 D i r e c t o r - a d j u n t o pedagóg ico 1 
5 D i r e c t o r - a d j u n t o a d m i n i s t r a t i v o 1 
4 P ro fes so r «A» 3 
3 P ro fes so r «C» 6 
6 P ro fes so r «D» 6 
7 P r o f e s s o r «E» 4 
8 Of i c i a l d e a d m i n i s t r a ç ã o 1 
9 Escr i tu ra r io -dac t i lógra fo 1 

10 D a c t i l ó g r a f o 1 
11 M e c â n i c o 2 
12 Electr ic is ia 2 
13 Motor i s t a 1 
14 Es ta fe ta 1 
15 C o n t i n u o 1 
16 S e r v e n t e 5 
17 G u a r d a 3 

Total 40 

Quadro de pessoal 
do Centro de Formação Profissional da Machava 

Numero Categoria ocupacional Lugares 

1 Di rec to r d o c e n t r o 1 
2 D i r e c t o r - a d j u n t o p e d a g ó g i c o t 
5 D i r e c t o r - a d j u n t o a d m i n i s t r a t i v o 1 
4 P r o f e s s o r «A» 3 
5 P ro fes so r «C» 6 



2. A nomeação de uma comissao Iíquidatária constituída 
pelos seguintes elementos 

Armindo Bráz Barradas — Responsável 
Vicente Valente Chissano 
Daniel Jorge Tembe 

3 À comissão Iíquidatária ora nomeada, são conferidos 
os mais amplos poderes para a realização de todos os actos 
respertantes à liquidaçao do estabelecimento 

4 São revogadas e dadas sem quaisquer efeitos as 
procurações eventualmente passadas pelas proprietárias. 

Ministério do Comércio, em Maputo, 30 de )unho de 
1988 — O Ministró do Comércio, Manuel Jorge Aranda 
da Silvà 

D e s p a c h o 

MINISTÉRIO DO COMERCIO 

Despacho 

O estabelecimento comercial de tipo artesanato denomi-
nado A Palhota, sito na Rua Gávea, n ' 38, na cidade 
de Maputo, encontra-se abandonado há mais de noventa 
dias, pelo seu proprietário José Pereira, situação previstá 
na alinea c) do n ° 3 do artigo 1 do Decreto-Lei n.° 16/75, 
de 13 de Fevereiro 

Apurada esta situação, há necessidade de uma actuação 
imediata por forma a garantir o seu normal e legal fun-
cionamento 

Nestes termos e ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do 
artigo 3 do citado decreto-lei, determino 

1 A intervenção do Estado no estabelecimento A Palhota 
2 A nomeação de uma comissão liquidatária constituída 

pelos seguintes elementos. 

Armindo Bráz Barradas — Responsável 
Vicente Valente Chissano 
Daniel Jorge Tembe. 

3 A comissão Iíquidatária ora nomeada, são conferidos 
os mais amplos poderes para a realização de todos os actos 
respeitantes à liquidaçao do estabelecimento 

4. São revogadas e dadas sem quaisquer efeitos as 
procurações eventualmente passadas pelo proprietário 

Ministério do Comércio, em Maputo, 30 de Junho de 
1988 — O Ministró do Comércio, Manuel large Aranda 
da Silvà 

Despacho 

O estabelecimento comercial de tipo cantina, sito no 
Talhão n.o 101, Parcela n ° 731, na Matola, encontra-se 
abandonado há mais de noventa dias, pelas suás proprie-
tárias Natércia de Vasconcelos da Silvà e Maria Vascon-
celos da Silvà, situação prevista na alínea c) do n ° 3 do 
artigo 1 do Decreto-Lei n ° 16/75, de 13 de Fevereiro 

Apurada esta situação, há necessidade de uma actuação 
imediata por forma a garantir o seu normal e legal funcio-
namento 

Nestes termos e ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do ar-
tigo 3 do citado decreto-lei, determino 

1. A intervenção do Estado no referido estabelecimento 

Abdul Hamed Mahomed Sidik, Jubeida Valy Mamad 
e Tarmamade Abdul Hamed são titulares de quotas nos va-
lores de 500 000,00 MT, 200 000,00 MT e 200 000,00MT, 
respectivamente, na sociedade comercial Vestáfrica, Limi-
tada, sita na Avenida Eduardo Mondlane, n ° 3383, na ' 
cidade de Maputo 

Aqueles sócios perderam a residência em Moçambique, 
tendo deixado de participar na administração e na vida 
da referida sociedade 

Nestes termos e ao abrigo do estabelecido na alinea a) 
do n ° 2 do artigo 3 do Decreto-Lei n ° 16/75, de 13 de 
Fevereiro e do n ° 1 do artigo 22 do Decreto-Lei n ° 18/77, 
de 28 de Abril, determino 

1 A intervenção do Estado e a reversão para o Estado 
das quotas de Abdul Hamed Mahomed Sidik, Jubeida Valy 
Mamad e Tarmamade Abdul Hamed, na sociedade comer-
cial Vestáfrica, Limitada, no valor total de 900 000 00 MT, 
bem como os direitos delas emergentes 

2 A nomeaçao de uma comissao Iíquidatária constituída 
pelos seguintes elementos 

Armindo Bráz Barradas. 
Vicente Valente Chissano 
Daniel Jorge Tembe 

3 A comissão liquidatária ora nomeada, são conferidos 
os mais amplos poderes para a realização de todos os actos 
respeitantes à liquidação da referida sociedadè 

4 São revogadas e dadas sem quaisquer efeitos as pro-
curações eventualmente passadas por qualquer dos sócios 
acima referidos 

Ministério do Comércio, em Maputo, 31 de Julho de 
1988 — O Ministró do Comércio, Manuel Jorge Aranda 
da Silvà 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 

DipIoma Ministerial n.° 109/88 
de 24 da Agosto 

No quadro da sua criação através do Decreto Presiden-
cial n ° 34/86, de 24 de Abril, ao Ministerio dos Trans-
portes e Comunicações estão cometidas importantes tare-
fas e objectivos nos domínios dos Portos, Caminhos de 
Ferro, Marinha Mercante, Transportes Rodoviários, Aero-
náutica Civil e Correios e Telecomunicações Contudo, a 

Numer Categoria ocupacional Lugares 

6 
7 

8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 

Professor «D» 
Professor «E» 
Oficiai de administração 
Escriturário-dactilógrafo 
Dactilógrafo 
Mecânico 
Carpinteiro 
Pedreiro 
Electricista-auto 
Ajudante mecânico 
Técnico de aprovisionamento geral de stock 
Motorista 
Estafeta 
Continuo 
Servente 
Guarda 

Total 

3 
4 
1 
1 
1 
1 

3 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
3 

40 



realização eficaz de tais tarefas e objectivos aponta para a 
aprovação dum estatuto específico para as estruturas deste 
órgão central do aparelho de Estado que defina as suas 
funções e métodos de trabalho. Nestes termos e após apro-
vação do presente Estatuto específico peta Comissão Na-
cional de Administração Estatal, ao abrigo do artigo 3 do 
Decreto n.° 3/85, de 22 de Maio, determino; 

Artigo único. É publicado o Estatuto específico do Minis-
tério dos Transportes e Comunicações que faz parte inte-
grante do presente diploma ministerial. 

Ministério dos Transportes c Comunicações, cm Maputo, 
18 de Julho de 1988. — O Ministro dos Transportes e 
Comunicações, Armando Emílio Guebuza, 

Estatuto específco 
do Ministério dos Transportes e Comunicações 

C A P Í T U L O I 

Sistema orgânico 

SECÇÃO E 

Área de actividade 
ARTIGO 1 

Para a realização dos seus objectivos e funções espe-
cíficas, o Ministério dos Transportes c Comunicações está 
organizado de acordo com as seguintes áreas: 

a) Dos Portos e Caminhos de Ferro; 
b) Dos Transportes Rodoviários; 
c) Da Marinha Mercante; 
d) Dos Correios e Telecomunicações; 
e) Da Aeronáutica Civil. 

SECÇÃO II 

Estruturas 

ARTIGO 2 

1. A Secretaria de Estado da Aeronáutica Civil está sob 
a dependência do Ministério dos Transportes e Comunica-
ções, nos termos do n.° 2 do artigo 9 do Decreto Presiden-
:ial n.° 34/86, de 24 de Abril, estando na sua dependência 

a Direcção Nacional da Axxxxxx Civil . 
2. As funções da Secretaria de Estado da Aeronáutica 

Civil são as definidas pelo Decreto Presidencial n.° 85/83, 
de 29 de Dezembro. 

3. O Ministério dos Transportes e Comunicações tem a 
seguinte estrutura: 

a) Direcção Nacional dos Portos e Caminhos de 
Ferro; 

b) Direcção Nacional dos Transportes Rodoviários; 
c) Direcção Nacional da Marinha; 
d) Direcção Nacional dos Correios c Telecomunica-

ções; 
e) Direcção de Finanças e Investimentos; 

f) Direcção de Reaxxxx Huimanos:-
g) Direcção de Planificação; 
h) Direcção de Relações Internacionais-, 
i) Centro de Documentação e Informação; 
j) Gabinete do Ministro; 
l) Secretariado para os Vice-Ministros; 

m) Secretariado para o Secretário de Estado da Aero-
náutica Civil. 

SECÇÃO Til 

Funções das estruturas 

ARTIGO 3 

São funções da Direcção Nacional dos Portos e Cami-
nhos de Ferro: 

— Dirigir, planificar, coordenar e controlar a activi-
dade dos Portos, Caminhos de Ferro c Pipe-
Lines. 

ARTIGO 4 

São funções da Direcção Nacional dos Transportes Ro-
doviários: 

— Dirigir, planificar, coordenar e controlar a acti-
vidade dos Transportes Rodoviários, bem como 
promover e controlar a aplicação das normas de 
licenciamento e segurança rodoviária. 

ARTIGO 5 

São funções da Direcção Nacional da Marinha: 

a) Dirigir, planificar, coordenar e controlar a activi-
dade e o licenciamento dos Transportes Marí-
timos, Fluviais, Lacustres e da Marinha Mer-
cante, bem como promover e controlar a 
aplicação das normas de segurança Marítima; 

b) Exercer autoridade marítima. 

ARTIGO 6 

São funções da Direcção Nacional dos Correios e Tele-
comunicações: 

— Dirigir, planificar, coordenar e controlar a activi-
dade dos Correios e Telecomunicações. 

ARTIGO 7 

São funções da Direcção de Finanças e Investimentos: 

a) Dirigir, orientar e controlar metodologicamente a 
actividade financeira das empresas do sector 
exercendo adicionalmente as funções de inspec-
ção financeira-, 

b) Definir e aprovar as normas de elaboração dos 
orçamentos das empresas do sector, c controlar 
o seu cumprimento; 

c) Analisar e dar pareceres sobre novas tarifas, taxas 
e fretes de transportes; 

d) Orientar e controlar a administração interna do 
Ministério; 

e) Elaborar a proposta de orçamento do Ministério 
e executá-lo, uma vez aprovado; 

/) Dirigir, planificar e controlar a actividade do in-
vestimento no sector; 

g) Pronunciar-se sobre a viabilidade económica dos 
projectos de investimento; 

h) Dirigir, planificar e controlar a actividade do 
agenciamento e promover o cumprimento e fis-
calização da aplicação das disposições legais cm 
vigor sobre tal actividade. 

ARtigo 8 

São funções da Direcção de Recursos Humanos: 
a) Dirigir, planificar e promover a organização ne-

cessária ao eficiente controlo da força de tra-
balho; 



b) Dirigir e controlar a formação politica, escolar e 
profissional para permanente valorização e pro-
moção dos trabalhadores, 

c) Dinamizar o desenvolvimento de acções de carác-
ter social, previdência e segurança no trabalho 

ARTIgO 9 

São funções da Direcção de Planificação 

a) Dirigir, orientar e controlar metodologicamente a 
elaboração dos planos das empresas e serviços 
do sector dos Transportes e Comunicações, 

b) Colaborar na análise dos estudos de viabilidade 
económica de projectos bem como no estudo 
dos custos de produção e de tarifas, 

c) Coligir toda a informação estatística das empresas 
do sector, 

d) Assegurar a manutenção e exploração dos sistemas 
informáticos existentes, bem como promover o 
desenvolvimento e instalação de novos sistemas 

ARTIgO 10 

São funções da Direcção de Relações Internacionais 

a) Dirigir, orientar, coordenar e controlar as acções 
de cooperação com outros países, instituições 
e organismos internacionais, 

b) Promover o estudo politico-económico de África 
Austral e o desenvolvimento das relações regio-
nais, nomeadamente através da coordenação, 
orientação e controlo da implementação dos 
acordos no âmbito da SADCC 

ARTIgO 11 

São funções do Centro de Documentação e Informação 

a) Recolher, organizar, processar e divulgar a infor-
mação e toda a documentação de interesse para 
o sector, 

b) Promover a organização de núcleos de documenta 
ção especializada no sector, nomeadamente as 
bibliotecas das escolas de formação profissional, 

c) preparar entrevistas e conferências de imprensa, 
reunindo as informações para tal necessárias, 

d) Fornecer material noticioso de carácter geral e de 
interesse para a actividade 

ARTIGO 12 

São funções do Gabinete do Ministro 

a) Programar as actividades do Ministro, 
b) Secretariar, apoiar e assistir logística, técnica e 

administrativamente o Ministro, assegurando o 
respectivo expediente, 

c) Assegurar a comunicação com o público e as rela-
ções com outras entidades, 

d) Preparar as reuniões do Conselho Consultivo e do 
Conselho Coordenador, 

e) Prestar assessoria jurídica e outras 

ARTIgO 13 

São funções do Secretariado para os Vice Ministros 

a) Programar, secretariar, apoiar os Vice-Ministros, 
b) Assegurar a comunicação com o público e as rela-

ções com outras entidades 

ARTIgO 14 

São funções do Secretariado para a Secretaria de Estado 
da Aeronáutica Civil 

a) Programar, secretariar, apoiar o Secretário de Es-
tado dâ Aeronáutica Civil, 

b) Assegurar a comunicação com o público e as rela-
ções com outras entidades 

C A P I T U L O I I 

Colectivos 

ARTIGO 15 

No Ministério dos Transportes e Comunicações funcio-
nam os seguintes Colectivos 

a) Conselho Consultivo, 

b) Conselho Coordenador 

ARTIGO 16 

1 Compete ao Conselho Consultivo 
a) Estudar as decisões da Direcção do Partido e do 

Estado relacionadas com as actividades do Mi-
nistério dos Transportes e Comunicações, 

b) Analisar e dar parecer sobre as actividades de pre-
paração, execução e controlo do plano e orça-
mento do Ministério, 

c) Efectuar o balanço periódico das actividades do 
Ministério, 

d) Promover a troca de experiência entre dirigentes 
e quadros 

2 O Conselho Consultivo tem a seguinte composição 

a) Ministro, 
b) Vice-Ministros, 
c) Secretário de Estado da Aeronáutica Civil, 
d) Directores Nacionais 

3 Compete ao Conselho Coordenador 

a) Analisar os resultados das actividades desenvolvi-
das no sector dos Transportes e Comunicações, 

b) Tomar decisões sobre a politica de desenvolvi-
mento do Ministério, 

c) Definir e programar as tarefas prioritárias a se 
rem realizadas 

4 O Conselho Coordenador dos Transportes e Comuni-
cações tem a seguinte composição 

á) Ministro, 
b) Vice-Ministros, 
c) Secretário de Estado da Aeronáutica Civil 
d) Directores Nacionais; 
e) Directores provinciais, 
f) Outros quadros a designar pelo Ministro 

ARTIGO 17 

Participam nas reuniões dos colectivos, na qualidade de 
convidados, representantes do Partido e das Organizações 
Democráticas de Massas do Ministério dos Transportes e 
Comunicações 

C A P I T U L O I I I 

Disposições finais 

ARTIGO 18 

Compete ao Ministro dos Transportes e Comunicações 
aprovar por diploma ministerial os regulamentos das dife-
rentes estruturas 



A R T I G O 19 

As dúvidas surgidas na aplicação deste Estatuto serão 
resolvidas por despacho do Ministro dos Transportes e 
Comunicações. 

Diploma Ministerial n.° 110/88 
de 24 de Agosto 

A actividade do Ministério dos Transportes no domínio 
dos diversos sectores que o integram ao nível provincial, 
é da responsabilidade das Direcções Provinciais dos Trans-
portes c Comunicações. A correcta e eficaz realização de 
tal objectivo passa todavia pela aprovação dum estatuto 
específico para estas estruturas do aparelho de Estado ao 
nível provincial que define não só as tarefas a ser prosse-
guidas como também, as funções c os métodos de trabalho 
e a direcção. Nestes termos, depois da aprovação do pre-
sente Estatuto pela Comissão Nacional da Administração 
Estatal, ao abrigo do artigo 3 do Decreto n.° 5/85, de 22 de 
Maio, determino: 

Artigo único. E publicado o Estatuto e o quadro de 
pessoal das Direcções Provinciais dos Transportes e Comu-
nicações que faz parte integrante do presente diploma 
ministerial. 

Ministério dos Transportes e Comunicações, em Maputo, 
18 dc Julho de 1988. — O Ministro dos Transportes c 
Comunicações. Armando Emílio Guebuza. 

Estatuto das Direcções Provinciais 
dos Transportes e Comunicaçoes 

CAPÍTULO I 

Sistema orgânico 

SECCAO 1 
Definição 
ARTIGO l 

1. A Direcção Provincial dos Transportes e Comunica-
ções é o órgão provincial do aparelho de Estado para a 
planificação, direcção e coordenação da área sócio-econó-
mica dos Transportes e Comuni cações. 

2. A Direcção Provincial dos Transportes e Comunica-
ções está inserida na estrutura do Governo Provincial e obe-
dece ao princípio de dupla subordinação. 

SECÇÃO II 

Á r e a d a a c t i v i d a d e 

ARTlGO 2 

1. Para a realização dos seus objectivos e funções espe-
cíficas, a Direcção Provincial dos Transportes e Comu-
nicações está organizada de acordo com as seguintes áreas 
de actividade: 

a) Área dos Portos c Caminhos dc Ferro: 
b) Área da Marinha; 
c) Área dos Trans portes Rodoviários: 

d) Área da Aeronáutica Civil; 
e) Área dos Correios e Telecomunicações e Meteo-

rologia. 

2. Nas áreas dos Portos e Caminhos de Ferro, Aviação 
Civil e Correios e Telecomunicações a Direcção Pro-
vincial dos Transportes e Comunicações exerce a acção 
de fiscalização e controlo. 

SECÇÃO i n 

Atribuições da Direcção Provincial dos Transportes 
e Comunicações 

ARTIGO 3 

São atribuições da Direcção Provincial dos Transportes 
e Comunicações: 

a) Planificar, determinar e dirigir as actividades das 
empresas do sector subordinadas à Direcção 
Provincial dos Transportes e Comunicações; 

b) Elaborar e garantir o cumprimento do plano de 
transporte provincial; 

c) Coordenar e controlar os outros sectores de trans-
portes existentes na província; 

d) Enquadrar e controlar todos os meios de trans-
portes e de comunicações existentes na provín-
cia, com vista ao cumprimento dos planos e 
exigências da economia provincial; 

e) Planificar e desenvolver o melhoramento do trans-
porte público de passageiros e de carga ao nível 
da província; 

/) Promover o enquadramento do sector privado na 
solução dos problemas de transportes e a cria-
ção de associações; 

g) Dinamizar o cumprimento das tarefas superior-
mente definidas que visem a aplicação unitária 
da política de transporte no país. 

SECÇÃO IV 

Est ru turas 

ARTIGO 4 

A Direcção Provincial dos Transportes e Comunicações 
tem as seguintes estruturas: 

a) Direcção; 
b) Departamento Técnico; 
c) Repartição de Administração e Finanças; 
d) Secretariado. 

SECÇÃO V 

Funções das estruturas 

ARTIGO 5 

São atribuições da Direcção Provincial: 

a) Dirigir, organizar controlar e fiscalizar as áreas de 
actividade dos transportes e comunicações; 

b) Dirigir os colectivos de trabalho. 

ARTIGO 6 

1. São funções do departamento técnico: 

a) Planificar, controlar e fiscalizar as actividades das 
empresas do sector, subordinadas à Direcção 
Provincial dos Transportes c Comunicações; 

b) Coordenar e controlar as actividades do tráfego e 
dos serviços inerentes ao desenvolvimento do 
sector; 

c) Enquadrar todos os meios de transportes existentes 
na província no cumprimento das tarefas de 
transportes e velar sobre a sua utilização racio-
nal; 

d) Promover e propor o melhoramento constante do 
transporte público de passageiros e de carga: 



é) Elaborar, organizar e sistematizar os dados esta-
tísticos do sector e garantir a informação perió-
dica das actividades realizadas 

2 São funções da Repartição de Administração e Finan-
ças 

a) Assegurar a execução eficiente de todo o serviço 
administrativo da Direcção Provincial dos 
Transportes e Comunicações, 

b) Garantir a realização de apoio, nomeadamente, a 
inventariação e registo do património da Direc-
ção Provincial dos Transportes e Comunicações, 
a limpeza e arrumação das instalações e outro 
serviço logístico de apoio, 

c) Elaborar e controlar o orçamento de funciona-
mento da Direcção Provincial dos Transportes 
e Comunicações; 

d) Executar tarefas ligadas aos Recursos Humanos 
nomeadamente força de trabalho e salários, 
desenvolvimento e controlo de quadros, assun-
tos sociais e de segurança no trabalho 

3 São funções do Secretariado 

a) Assegurar a comunicação com o público e com as 
entidades relacionadas com o sector, 

b) Preparar e secretariar as reuniões do colectivo da 
Direcção, 

c) Organizar e manter organizado o arquivo e ficheiro 
de legislação de interesse para a Direcção Pro-
vincial dos Transportes e Comunicações 

C A P I T U L O I I 

Colectivos da Direcção Provincial dos Transportes 
e Comunicações 

ARTIGO 7 

Para garantir a unidade de pensamento efectiva e a 
interligação entre as estruturas provinciais e centrais fun-
cionam na Direcção Provincial dos Transportes e Comu-
nicações um colectivo de Direcção e um Conselho Pro-
vincial dos Transportes 

ARTIGO 8 

O Colectivo de Direcção tem a seguinte constituição 

a) Director provincial; 
b) Chefe do Departamento Técnico, 
c) Chefe da Repartição de Administração e Finanças, 
d) Outros quadros a designar pelo director provin-

cial 
ARTIGO 9 

Compete ao colectivo de direcção 

a) Estudar as decisões do Ministério dos Transportes 
e Comunicações e as directivas dos órgãos lo 
cais com vista à sua implementação, 

b) Analisar e dar parecer sobre as actividades de 
preparação, execução e controlo do plano e 
orçamento da Direcção Provincial dos Trans-
portes e Comunicações e outros assuntos para 
que seja convocado 

ARTIGO 10 

O Conselho Provincial dos Transportes tem a seguinte 
composição 

a) Director Provincial, 
b) Os membros do colectivo de Direcção, 
c) Dirigentes das instituições subordinadas, 
d) Outros quadros a designar pelo director provin-

cial 
ARTIGO I I 

Compete ao Conselho Provincial dos Transportes 

a) Controlar o cumprimento do plano, 
b) Fazer o balanço das actividades desenvolvidas no 

período entre dois Conselhos, 
c) Perspectivar a actividade do sector para o período 

de, pelo menos, um ano 

C A P I T U L O I I I 

Disposição? finais 

As dúvidas surgidas na aplicação deste Estatuto são 
resolvidas por despacho do Ministro dos Transportes e 
Comunicações 

Quadro de pessoal da Direcção Provincial dos Transportes 
e Comunicações 

Director provincial 
Chefe de Departamento Técnico 
Chefe de Repartição de Administração e Finanças 
Secretário-dactilografo 
Técnico de tráfego «C» 
Técnico mecânico (auto) «C» 
Técnico de planificação «C» 
Técnico de administração de 2 ° classe 
Primeiro-oficial de administração 
Dactilografo de 3° classe 
Escriturário-dactilógrafo 
Contínuo 
Servente 
Motorista 
Guarda 

Despacho 

No âmbito do processo de categorização dos funcionários 
previsto no artigo 275 do Estatuto Geral dos Funcionários 
do Estado e com vista a sua integração no quadro de 
pessoal deste Ministério, determino 

São nomeados para constituir a comissão para a sua 
implementação 

Raimundo Madivádua Júnior — Presidente 
José Ferreira Sampaio Gingir 
Pedro Joel 
Carlos Domingos Simão 

Ministério dos Transportes e Comunicações, em Maputo, 
8 de Julho de 1988 — O Vice-Ministro dos Transportes 
e Comunicações, Isaías de Abreu David Muhate 

Preço — 8,00 MT 

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMUIQUE 




